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Registro de dados sobre acidentes de trabalho fatais 
em sistemas de informação no Brasil  

The recording of fatal work-related injuries 
in information systems in Brazil

Resumo  O objetivo deste estudo é identificar sis-
temas de informação que dispõem de dados sobre 
acidentes de trabalho fatais (ATF) no Brasil, des-
crever suas características, fluxos e barreiras para a 
qualidade da informação. Empregando-se o méto-
do da pesquisa documental, foram encontrados: o 
Sistema de Informações sobre Mortalidade (SIM), 
o Sistema de Informações Hospitalares do SUS 
(SIH/SUS), o Sistema de Informação de Agravos 
de Notificação (Sinan) e o Sistema do Programa 
Vigilância de Violência e Acidentes (VIVA) do 
Ministério da Saúde; o Sistema de Informação de 
Comunicação de Acidentes do Trabalho (Siscat) 
da Previdência Social; e do Ministério do Traba-
lho e Emprego, a Relação Anual de Informações 
Sociais (RAIS). A falta de variáveis chave comuns 
limita a construção de uma base de dados única 
com todos os casos de ATF registrados. Dentre os 
vários filtros e barreiras identificados destaca-se o 
não reconhecimento da relação do acidente com o 
trabalho pelos profissionais registrantes.
Palavras-chave  Acidentes de trabalho fatais, Sis-
temas de informação, Brasil

Abstract  This study aims to identify information 
systems having fatal work-related (ATF) data in 
Brazil, describing their characteristics, flows and 
barriers to information quality. Using a documen-
tal research approach, we found: the Mortality In-
formation System (SIM), the Hospital Admission 
Register from the Unified Health System (SIH-
SUS), the Notifiable Diseases Information System 
(SINAN) and the Violence and Injuries Surveil-
lance Program (VIVA) from the Health Minis-
try; the Work-related Injuries Reporting System 
(SISCAT) of the Ministry of Social Insurance; and 
the Annual Report of Social Information (RAIS), 
Ministry of Labour and Employment. A lack of 
key common variables limits the construction of 
a single database composed by all ATF recorded 
cases. From several barriers identified, the most 
relevant for data quality was the lack of work-re-
latedness recognition and recording, a task per-
formed by the health team.
Key words  Fatal work-related injuries, Informa-
tion systems, Brazil
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Introdução

Acidentes de trabalho fatais (ATF) têm partici-
pação expressiva na mortalidade, são evitáveis, 
constituindo-se em um importante problema de 
saúde pública. Requerem, portanto, precisão dos 
seus registros e informações para um adequado 
planejamento e gestão. No mundo, morrem a 
cada ano cerca de dois milhões de trabalhadores 
por acidentes de trabalho1, enquanto no Brasil a 
mortalidade por ATF foi estimada em 7/100.000 
trabalhadores em 20122. O monitoramento des-
ses agravos é realizado em diversos sistemas de 
informação com dados baseados em três dimen-
sões conceituais: 1) o tipo de agravo, caracteri-
zado como “lesões, envenenamentos e algumas 
outras consequências de causa externa”, que na 
Classificação Internacional de Doenças 10ª. Re-
visão, CID-10, compreendem os códigos do capí-
tulo XIX (S e T), e mais recentemente, o Capítulo 
XX das Causas Externas (V, X e Y); 2) relação 
causal com o trabalho, que corresponde a aciden-
tes ocorridos durante a realização de atividades 
de trabalho (típicos) ou locomoção (trajeto); e 3) 
o óbito como desfecho. 

Os sistemas de informação de interesse para 
a identificação de casos de ATF são de institui-
ções previdenciárias, de trabalho e emprego, e de 
saúde³. Sistemas de informação de instituições 
previdenciárias são os mais utilizados para o 
monitoramento e estudos sobre agravos à saúde 
relacionados ao trabalho, porque comumente se 
baseiam na identificação do nexo ocupacional 
requerido para benefícios de compensação di-
ferenciados. Em países onde a previdência social 
é universal e estatal ou atinge ampla cobertura, 
esses sistemas podem ser empregados como re-
presentativos de todos os trabalhadores3,4. No 
entanto, em países onde é elevado o número de 
trabalhadores não cobertos pela previdência, o 
uso desses sistemas de informação é limitado. 
Sistemas de informação provenientes de institui-
ções relacionadas à proteção do emprego e traba-
lho podem conter registros de dados sobre ATF5,6. 
Sistemas nacionais de informação em saúde são 
comumente universais e podem incluir dados 
que permitem estimar estatísticas vitais como a 
mortalidade. Dentre estes, os mais conhecidos 
são os que se baseiam nos dados de declaração 
de óbito (DO), que podem conter campos espe-
cíficos sobre a relação da causa da morte com o 
trabalho. Outras fontes de dados comuns sobre 
ATF são pesquisas repetidas conduzidas com 
amostras nacionais, de natureza complementar, 
empregadas para estimar a validade de registros 

fornecidos compulsoriamente por empresas, re-
conhecidamente pouco confiáveis7.

No Brasil, vários sistemas de informação in-
cluem registros de ATF e vêm apresentando me-
lhora na sua qualidade e cobertura, especialmen-
te nas últimas décadas8, muito embora o uso para 
a pesquisa ou vigilância ainda seja pequeno. Um 
estudo de revisão mostrou que a disponibilida-
de de dados sobre ATF é pouco conhecida, o que 
pode causar negligência na qualidade dos regis-
tros e baixo preenchimento9. Nesta pesquisa pre-
tende-se contribuir para um maior conhecimen-
to sobre os sistemas de informação que registram 
ATF no Brasil, identificando e descrevendo esses 
sistemas, sua qualidade e cobertura.

Métodos

Esta pesquisa é de natureza documental realizada 
com materiais sobre os sistemas de informação, 
gerenciados por instituições públicas nacionais 
do Brasil, nos quais se registram dados sobre aci-
dentes de trabalho. Inicialmente, criou-se uma 
lista das instituições de interesse, especificamen-
te, o Ministério da Previdência Social, Instituto 
Nacional de Seguridade Social, Ministério do 
Trabalho e Emprego, Ministério da Saúde e Mi-
nistério da Justiça. Em seguida, para cada insti-
tuição foram buscados nos portais oficiais aces-
sos a sistemas de informação, manuais, guias, 
suas bases de dados e condições de acesso. Tam-
bém foram consultados os instrumentos de cole-
ta de dados, fluxos de informação e ferramentas 
para tabulação e geração de gráficos. 

As categorias de análise foram: instituição 
responsável; população de referência – pessoas 
cujos dados são elegíveis para o sistema de infor-
mação; fontes – instrumentos empregados para 
alimentar sistemas de informação; tipo de aces-
so – público ou restrito; formatos - tipo de ar-
quivo disponível; e período – em anos. Em cada 
instrumento de alimentação buscaram-se cam-
pos de interesse para o reconhecimento de ATF: 
1) código da CID; 2) relação do acidente com o 
trabalho; e 3) o desfecho óbito. Para melhor in-
terpretação, estes sistemas foram classificados 
em: a) inespecíficos para agravos relacionados ao 
trabalho; e b) específicos, exclusivos para os agra-
vos relacionados ao trabalho. A análise se baseou 
na organização das informações em tabelas e na 
elaboração de um diagrama contendo o fluxo co-
mum de dados, cujo início se estabelece com a 
ocorrência do agravo e o término com a conclu-
são dos registros nos sistemas. Para cada etapa, 
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barreiras potenciais para a identificação e regis-
tro dos casos foram identificadas e apresentadas.

O projeto foi registrado no Sistema Nacional 
de Ética em Pesquisa, Plataforma Brasil, e apro-
vado pelo Comitê de Ética em Pesquisa do Ins-
tituto de Saúde Coletiva da Universidade Federal 
da Bahia.

Resultados e Discussão

Sistemas de informação que registram 
dados sobre ATF

No Brasil foram encontrados oito sistemas de 
informação disponíveis, que contêm dados so-
bre ATF. Cinco são inespecíficos para acidentes 
de trabalho: 1) o Sistema de Informações sobre 
Mortalidade (SIM); o Sistema de Informações 
Hospitalares do SUS (SIH/SUS); 3) dois subsis-
temas do Sistema de Informação de Agravos de 
Notificação (Sinan), o de Intoxicações Exógenas 
e outro do Programa Vigilância de Violência e 
Acidentes (VIVA), todos administrados pelo 
Ministério da Saúde; e 4) sob a responsabilida-
de do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), 
a Relação Anual de Informações Sociais (RAIS) 
informa sobre mortes de trabalhadores registra-
dos ativos (Tabela 1). Três sistemas são específi-
cos, i.e., restritos a agravos à saúde relacionados 
ao trabalho: 1) dois são do Sinan, Ministério da 
Saúde, o subsistema Acidentes de Trabalho Gra-
ve e o de Acidentes de Trabalho com Exposição a 
Material Biológico; e 2) o Sistema de Informação 
de Comunicação de Acidentes do Trabalho, Sis-
cat, da Previdência Social (Tabela 2). Os pontos 
de geração de informação e seus respectivos flu-
xos estão mostrados na Figura 1.

Sistemas inespecíficos para agravos 
relacionados ao trabalho 

Sistema de Informações sobre Mortalidade
- SIM 
O SIM provê dados exclusivamente sobre 

mortes e integra o conjunto de fontes de infor-
mação para as estatísticas vitais do País, a par-
tir de dados de declarações de óbitos. Nessas, é 
possível identificar ATF, com base nos códigos 
da CID para as causas básicas e associadas ao 
óbito. Para as mortes por causas externas, espe-
cificamente, são requeridas informações relativas 
às prováveis circunstâncias: tipo – se a causa foi 
acidente, suicídio, homicídio ou outra; e se foi 
acidente de trabalho (sim/não/ignorado) (Tabela 

1). A natureza universal é a principal vantagem 
do SIM, ao incluir todos os trabalhadores inde-
pendentemente do seu tipo de contrato de traba-
lho, cobrindo trabalhadores informais e milita-
res e assim, permitindo a comparabilidade com 
as estimativas de outros países. Outra vantagem 
do SIM é o registro da ocupação, com códigos 
da Classificação Brasileira de Ocupações (CBO), 
criada com base na International Standard Clas-
sification of Occupations (ISCO). Infelizmente, os 
registros do ramo de atividade econômica e tipo 
de vínculo de trabalho, se formal ou informal, 
dentre outros, ainda não se encontram disponí-
veis.

A partir da última década, a cobertura do 
SIM vem se elevando, variando de 87,0% em 
2000 a 96,1% em 201110, sendo classificado pela 
Organização Mundial de Saúde como de qualida-
de intermediária11. A qualidade do SIM também 
vem melhorando, como mostra a queda do per-
centual de óbitos com causas mal definidas que 
passou de 7,2% em 2009, para 6,7% em 201110. 
A introdução na declaração de óbito de uma se-
ção específica para as circunstâncias de morte 
não naturais (causas externas), com um campo 
para registro da relação da morte com o trabalho, 
foi um avanço considerável para a informação 
sobre acidentes de trabalho. Entretanto, o preen-
chimento desse campo é baixo, média de 20,0% 
entre 2000 e 201012. Este tipo de informação tam-
bém foi incorporado às declarações de óbitos nos 
Estados Unidos13,14 e poderia ser empregado mais 
amplamente no mundo, notadamente, nos países 
onde é grande o sub-registro de ATF.

Sistema de Informações Hospitalares 
do SUS - SIH/SUS
Outro sistema inespecífico para agravos re-

lacionados ao trabalho, mas que registra ATF é 
o SIH/SUS15,16. Embora limitado a hospitais da 
rede própria ou conveniada do SUS, ficando ex-
cluídos os privados, o SIH/SUS abrange cerca de 
70% do total das hospitalizações do País17,18. A 
fonte de origem dos dados, requerida para fins de 
pagamento, é a Autorização de Internação Hos-
pitalar (AIH), na qual são registrados: 1) códigos 
da CID para diagnósticos principal e secundá-
rios; 2) dados sobre a relação do acidente com 
o trabalho (“acidente no local de trabalho ou a 
serviço” e “acidente no trajeto do trabalho”); e 3) 
se foi óbito a razão da alta hospitalar. Em 2001, os 
campos para registros desses dados foram atuali-
zados15 (Tabela 1) e incluídos códigos da ocupa-
ção segundo a Classificação Brasileira de Ocupa-
ções Resumida (CBOR) e do ramo da atividade 
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econômica de acordo com a Classificação Nacio-
nal de Atividades Econômicas (CNAE), o núme-
ro de registro da empresa no Cadastro Nacional 
de Pessoa Jurídica (CNPJ) e sob a denominação 
de “vínculo com a previdência” (empregado, em-
pregador, autônomo, desempregado, aposentado 
e não segurado na Previdência Social)16, que de 
fato considera posição na força de trabalho.

O SIH-SUS é uma importante fonte adicio-
nal de dados sobre ATF, apesar de nem sempre 
hospitalizações ou atendimentos de emergência 
ocorrerem nesses casos. Alta cobertura e acurácia 
são presumíveis devido à natureza dessa infor-
mação, embora a relação com o trabalho possa 
estar ausente ou mal registrada por interesses pe-
cuniários envolvidos19. Um estudo sobre a quali-
dade dos registros para causas externas do SIH/
SUS mostrou que o nível de concordância entre 
os diagnósticos registrados e um padrão-ouro foi 
moderado20, porém o foco não era acidentes de 
trabalho. Registros hospitalares têm sido empre-
gados e recomendados para a vigilância de ATF 
nos Estados Unidos21 e na Finlândia, onde bases 
de dados de admissões hospitalares nacionais es-
tão disponíveis22.

Sistema de Informação de Agravos de 
Notificação - Sinan
O Sinan compreende vários subsistemas de 

informação para doenças de notificação compul-
sória, cujas notificações são emitidas por unida-
des de saúde; alguns desses subsistemas contêm 
dados úteis para a identificação de ATF. Em dois 
deles, Intoxicações Exógenas e Violência, há cam-
pos para registro da relação com o trabalho (sim/
não/ignorado), e dois outros com registros sobre 
o desfecho que pode ser óbito (Tabela 1). Simi-
larmente, estes campos compõem outros sub-
sistemas do Sinan como o do Tétano Acidental, 
Acidentes por Animais Peçonhentos e Hepatites 
Virais. Uma vantagem deles é o registro codifica-
do da “ocupação”, embora raramente registrado.

Relação Anual de Informações Sociais 
- RAIS
O sistema de informação da RAIS é geren-

ciado pelo MTE e alimentado mensalmente pelo 
Cadastro Geral de Empregados e Desempregados 
(Caged) com relatórios fornecidos compulsoria-
mente pelas empresas. Para cada trabalhador 
ativo, seu status de emprego e toda mudança no 
contrato de trabalho como a remuneração, tipo 
de ocupação, licenças maternidade ou por mo-
tivo de saúde, para os quais óbitos por aciden-
tes de trabalho, sejam estes típicos ou de trajeto, 
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são registrados e enviados ao Caged. Esta base de 
dados tem seu acesso autorizado após solicitação 
formal (Tabela 1). Não encontramos estudos so-
bre ATF empregando essa base, ou informações 
sobre sua cobertura e qualidade, mas obviamente 
pode ser empregada como fonte complementar 
de dados. Vale notar que a RAIS se limita a traba-
lhadores registrados formais, aproximadamente 
51% dos brasileiros ocupados em 201023. 

Sistemas específicos para agravos 
relacionados ao trabalho 

Sinan - Subsistemas Acidente de Trabalho 
Grave e com Exposição à Material Biológico
O subsistema Acidente de Trabalho Grave, do 

Sinan, compreende a notificação compulsória de 
casos fatais e não fatais envolvendo mutilações ou 
hospitalizações em adultos, ou de qualquer gravi-
dade em crianças ou adolescentes. Outro subsis-
tema é o de Acidente de Trabalho com Exposição 
Potencial à Material Biológico. Em ambos, quan-
do ocorrem mortes estas são registradas em dois 
campos do formulário fonte, que também con-
tém dados sobre a ocupação, ramo de atividade 
econômica, nome e número de registro (CNPJ) 
da empresa (Tabela 2). Infelizmente, quase dez 
anos desde o seu início em 2007, estes subsiste-
mas continuam em implantação com alto sub
-registro. Até 2011, 71,7%24 dos municípios não 
haviam relatado nenhuma notificação, apesar da 
tendência de aumento da cobertura25. Isto pode 
ser resultante da estratégia inicial de limitação 
da notificação a unidades sentinelas, i.e., serviços 
de saúde especialmente habilitados, modificada 
em 2014, quando todos os serviços de saúde se 
tornaram elegíveis para notificar acidentes de 
trabalho26. O acesso a dados destes subsistemas 
depende de autorização mediante pedido ao Mi-
nistério da Saúde.

Sistema de Informação de Comunicação de 
Acidentes do Trabalho - Siscat
O Siscat é um sistema de informação exclu-

sivo para agravos relacionados ao trabalho, e o 
mais empregado no país para se estimar indica-
dores epidemiológicos nacionais. Sua fonte é a 
Comunicação de Acidentes de Trabalho (CAT) e 
não se limita a causas externas, incluindo tam-
bém enfermidades. É documento emitido com-
pulsoriamente por empresas, serviços de saúde 
ou mesmo trabalhadores, independentemente 
da gravidade, ou de ter ocorrido incapacidade 
para o trabalho. Registram-se além de dados de 
identificação do trabalhador e empresa, o tipo 

do agravo (1-típico/2-doença/3-trajeto), o có-
digo CID-10, e se houve morte (1-sim/2-não). 
O Anuário Estatístico de Acidentes de Trabalho 
(AEAT), disponível no website, apresenta alguns 
dados do Siscat, enquanto um infologo permite 
criar tabelas apesar de limitadas a poucos indica-
dores e descritores (Tabela 2). Outro sistema de 
informação da Previdência é o Sistema Único de 
Informações de Benefícios da Previdência, Suibe, 
não exclusivo para agravos ocupacionais. Base-
ado em registros de licenças concedidas por in-
capacidade para o trabalho por doença, pensões 
por incapacidade e aposentadorias, esses dados 
são também apresentados no AEAT. Para ATF, to-
davia, o uso do Suibe é limitado porque pensões 
para parentes do falecido restringem-se a casos 
elegíveis. Embora os dados do Siscat tenham boa 
qualidade de registro, sub-registro já foi encon-
trado, especialmente para incapacidade de 15 ou 
menos dias de duração27, tempo requerido para 
recebimento de benefício de compensação.

Outros sistemas de informação 
Devido a sua natureza violenta, ATF são regis-

trados por órgãos da segurança pública a exemplo 
do Sistema Nacional de Estatísticas em Segurança 
Pública e Justiça Criminal, (Sinespjc), e o Sistema 
Nacional de Informações de Segurança Pública, 
Prisionais e sobre Drogas (Sinesp). Várias fontes 
de dados alimentam o Sinespj, como o Boletim de 
Ocorrência (BO), compulsoriamente emitido por 
delegacias de polícia para toda morte violenta. 
Portanto, sempre que ocorre óbito por causas ex-
ternas, a delegacia de Segurança Pública territo-
rial deve ser comunicada, que então registra o BO 
e emite a guia de levantamento cadavérico, docu-
mento que autoriza a polícia técnica a conduzir 
a perícia no local, a coleta de provas e a remoção 
do corpo pelos institutos forênsicos de medicina 
legal (IML) que então realizam os exames neces-
sários para a emissão do laudo cadavérico e a de-
claração de óbito28. Se a morte ocorrer durante o 
transporte para a unidade de saúde ou nesta, após 
recebimento do cuidado médico, de qualquer 
tempo de duração, o procedimento é semelhante: 
comunicação à delegacia territorial, que emite o 
BO, a guia de levantamento cadavérico, e assim 
sucessivamente. O Sinesp é informatizado e des-
centralizado, representa um avanço do Sinespjc, 
e o seu objetivo é criar uma única base de dados 
para garantir uma eficiente interoperabilidade 
entre instituições de segurança pública e defesa29. 
No entanto, o Sinesp ainda não está completa-
mente implantado e seus dados não estão dis-
poníveis. Através do país, os IML30 têm sistemas 
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que pode ocorrer nas seguintes circunstâncias: 
1) no local da ocorrência do acidente, no local 
de trabalho ou fora dele quando realizando uma 
tarefa de trabalho – é necessária a comunicação 
imediata à delegacia de polícia, que registra a 
ocorrência e emite o BO e a guia para o levan-
tamento cadavérico, a ser realizado pela polícia 
técnica. Uma investigação sobre as circunstâncias 
é realiza com depoimentos de testemunhas no 
local onde materiais são coletados como prova. 
O corpo é levado ao IML mais próximo para ne-
cropsia e exames laboratoriais quando necessá-
rio. Finalmente, o laudo cadavérico (LC) e a DO 
são liberados, contendo informações que podem 
ser úteis para estabelecer a relação do acidente 
com o trabalho; 2) a morte ocorreu durante o 
transporte ou quando em tratamento em serviço 
de emergência ou hospitalar – a instituição res-
ponsável informa à delegacia de polícia e todos 
os passos descritos previamente devem ser segui-
dos, e BO, LC e DO são liberados. Se o atendi-
mento médico foi fornecido pelo SUS, o ATF é 
registrado no SIH/SUS e em vários subsistemas 
do Sinan, quando aplicável; 3) a morte ocorre em 
locais remotos, distantes, onde não existe delega-
cia de polícia, IML ou serviço de saúde. Os pro-
cedimentos mudam de acordo com o contexto, 
mas em qualquer condição todos os documentos 
legais devem ser emitidos.

Independentemente da circunstância de 
ocorrência da morte, registros de ATF no Sinan 
serão feitos se houver unidades de atenção à saú-
de com equipes capacitadas, uma vez que a uni-
versalidade da notificação compulsória do ATF é 
recente. Além disso, para qualquer caso de tra-
balhador formalmente registrado, o InSS registra 
o ATF no Siscat, quando a CAT é emitida, e no 
Suibe quando parentes recebem indenizações ou 
pensões (Figura 1). Registros em ambos, Siscat e 
Suibe, dependerão do desejo da família da vítima 
e também do seu conhecimento sobre o direito 
de receber esses benefícios e a importância do 
registro do ATF pelas equipes de saúde ou pelos 
empregadores. De fato, empregadores necessitam 
informar sobre ATF nos formulários mensais do 
Caged e, consequentemente, na RAIS (Figura 1).

Barreiras e filtros nesses fluxos de informa-
ção são comuns e descritos em outros países35,36. 
Neste estudo, empregou-se o Modelo de Filtros 
para Registro de Acidentes de Trabalho descrito 
por Webb et al.36, no qual são identificados filtros 
que podem impedir ou comprometer o fluxo ne-
cessário, gerando sub-registro de casos verificável 
em etapas subsequentes. Portanto, filtros são bar-
reiras parciais para o registro, enquanto as barrei-

de informação diferentes que podem também 
registrar dados forênsicos e do BO, permitindo a 
identificação do ATF. Esses dados podem ser em-
pregados na pesquisa e na vigilância31.

Em síntese, são múltiplos registros de ATF 
em vários sistemas de informação do país, situ-
ação semelhante à de outros países. Isso decorre 
de diferentes interesses e responsabilidades das 
instituições que necessitam criar e manter regis-
tros desses eventos. Originalmente criados com 
propósitos administrativos, como os do MTE e 
da Previdência Social, podem ser empregados no 
monitoramento e até mesmo na prevenção. To-
davia, eles são limitados por abrangerem apenas 
os trabalhadores formais, e alguns apenas para os 
cobertos pelo seguro acidente de trabalho, RAT, 
deixando os informais de fora de suas estatísti-
cas de saúde ocupacional. Além disso, sem uma 
chave individual comum essas múltiplas bases de 
dados requerem complexos procedimentos para 
sua integração em uma base única. Embora al-
guns sistemas de informação tenham cobertura 
limitada e baixa qualidade de registros, eles po-
dem ser empregados para imputação de dados 
perdidos ou para corrigir erros de preenchimen-
to de outras. A sobreposição de responsabilida-
des, entre múltiplas instituições, pode ocorrer 
trazendo dificuldades para a coordenação e in-
tegração de práticas de modo eficiente e efetivo, 
ainda um grande desafio para as políticas de saú-
de do trabalhador32. 

A recente criação de um único sistema de 
informação sob a responsabilidade da segurida-
de social nacional, o E-social, que integra dados 
históricos da vida de cada trabalhador, como a 
ocupação, ramo de atividade econômica, licen-
ças maternidades e por incapacidade entre ou-
tras, traz uma perspectiva otimista para ambas, 
a vigilância e a pesquisa33. No âmbito do SUS, o 
E-saúde é uma estratégia de informatização da 
informação que prevê a redução das barreiras 
para a interoperabilidade sintática, semântica e 
de processos entre os sistemas de informação em 
saúde. Essa integração favorece a implementação 
da interdisciplinaridade e a transversalidade das 
ações de saúde34.

Barreiras ao registro de dados sobre ATF 

A Figura 1 pretende contribuir para melhor 
compreensão das conexões entre os vários sis-
temas de informações envolvidos no registro de 
ATF, mostrando os fluxos, barreiras ou filtros, 
que presumidamente limitam a cobertura e qua-
lidade dos dados. O ponto de partida é o ATF 
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ras são impedimentos. Eles variam e são influen-
ciados por aspectos individuais da vítima, dos 
profissionais responsáveis pelo registro, e pela 
gestão do sistema de informação36. Este Modelo 
facilita a compreensão das razões do sub-registro 
em cada etapa dos sistemas de informação35, e de-
monstra a factibilidade do uso de múltiplas fon-
tes de dados para imputação, quando necessária 
para ampliar a qualidade dos registros35,37. Estra-
tégias para a melhoria da qualidade dos registros 
precisam estar pautadas no reconhecimento das 
causas e efeitos dos diversos filtros e barreiras em 
seus respectivos contextos35.

Para simplificar, os filtros foram classificados 
em dois tipos; no primeiro falta de registro da 
morte no sistema de informação e no segundo 
tipo registra-se a morte, mas não a sua relação 
com o trabalho (Figura 1). As causas desses fil-
tros têm sido estudadas, com resultados que su-
gerem o seguinte: 1) treinamento insuficiente de 
profissionais envolvidos38; 2) pobre motivação e 
consciência sobre a relevância do registro da re-
lação com o trabalho39,40; 3) a preocupação com 
as implicações legais, especialmente entre aque-
les responsáveis pelo registro do ATF41; 4) a falta 
de equipamentos ou outros recursos necessários 
para notificar ou para investigar a relação do óbi-
to com o trabalho42; e 5) as pressões de parte de 
empregadores, colegas, profissionais de saúde, 
advogados, e até mesmo familiares para a omis-
são do registro da relação com o trabalho devido 
a interesses pecuniários43.

É possível que essas barreiras e filtros te-
nham se intensificado devido às transformações 
no mundo do trabalho que vêm ocorrendo no 
Brasil, a exemplo da redução das restrições à 
terceirização e o consequente aumento da preca-
rização do trabalho44. Outros filtros e barreiras, 
no entanto, podem ser indiretos. Por exemplo, 
o Nexo Técnico Epidemiológico, NTEP, foi cria-
do em 2007 pelo InSS, para promover a identi-
ficação e registro da relação com o trabalho de 
acidentes e doenças para trabalhadores formais 
por médicos qualificados. Consequentemente, os 
benefícios acidentários poderiam ser concedidos 
independentemente da emissão da CAT27,45. Infe-
lizmente, como a quantidade desses benefícios é 
usada para definir o valor a ser pago compulso-
riamente pelas empresas para o seguro acidentes 
de trabalho, isto pode causar o desenvolvimento 
de estratégias visando o não registro de casos de 
ATF. Ressalta-se ainda a fragilização de diretrizes 
relacionadas à saúde nas políticas adotadas por 
muitos sindicatos e movimentos de trabalhado-
res nas últimas décadas32. 

Conclusão

Este estudo constatou que, no Brasil, dados so-
bre ATF podem ser identificados em diversos 
sistemas de informação de distintas instituições 
governamentais. Todavia, não existem variáveis 
unívocas compartilhadas entre os sistemas, o que 
limita o uso de múltiplas fontes para melhorar a 
cobertura e a qualidade dos dados, comprome-
tendo a completitude e a precisão das estimativas 
epidemiológicas. Contudo, é clara a complexida-
de da identificação e do registro de dados sobre 
ATF. Em muitas situações, o seu não reconheci-
mento pode ser intencional, sendo resultante de 
interesses pecuniários e/ou relacionados a pena-
lidades legais. A existência de barreiras e filtros 
importantes é presumível, sendo necessários 
estudos com foco na qualidade e cobertura dos 
sistemas de informação úteis para a investigação 
do ATF. Ressalta-se que o registro apropriado dos 
ATF precede e permite o planejamento de inicia-
tivas preventivas eficientes.
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